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Funções do Estado

Fala do Etinildo 
Quais são as funções do Estado?”

O início do século XXI é marcado por crescentes contradições acerca da organização da sociedade humana. A idéia de “crise” se dissemina para várias áreas. A crise do Estado é a mais propalada de todas.
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A polêmica em torno da “crise do Estado” segue-se à “crise do governo” e à forma de gestão pública.
Quais as funções do Estado? O Estado deve ser o operacionalizador dos serviços públicos? Numa sociedade complexa e desigual, o Estado não teria que, necessariamente, articular um projeto que diminua as desigualdades e crie um ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico?
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Se a idéia de crise é inerente à idéia de ruptura com elementos estruturais da ordem social, que “ordem” é essa sobre a qual recai a ameaça da ruptura?


Se o núcleo do projeto moderno está centrado na idéia de um progresso material, posto pela ciência e capaz de nos conduzir a um tipo de organização social racionalizada, planejada e controlada sistemicamente, a “crise” que hoje vivenciamos conduziu-nos aos limites da racionalidade dentro da política?

Estaríamos próximos de afundar no “oceano ilimitado da política”?

Ou a “crise” nos conduziu ao confronto com os “limites do desenvolvimento”, ao nos fazer “cair” – literal e metaforicamente – sobre a finitude da base material que sustenta a Economia?

“Especulação financeira” é tudo o que nos resta quando nos deparamos com as possibilidades, quiçá, exauridas de um modo de produção definido pelos seus opositores como injusto e desigual? 
oceano ilimitado da política 

oceano ilimitado da política - Expressão usada por M.J. Oekeshott, para questionar a racionalidade da política. OAKESHOTT (1982) LINK


A ciência moderna propôs uma organização social baseada em normas racionais modeladas – como bem observou Michel Foucault em sua obra “Vigiar e Punir” – pelo modelo previsão/controle – vigilância/punição.

O ethos da racionalidade iluminista – que impõe as idéias de um progresso contínuo e de um desenvolvimento ilimitado – apresenta o Estado como sendo o locus privilegiado da administração social. Sendo assim, a “crise” que nos apontam os “pós-modernos” conduzir-nos-ia ao “fragmentário”, ao “local”, ao “anti-totalitário”, ao “anti-estatal”? A única regulação possível é a “mão invisível do mercado”?

Em um mundo fragmentário, substituiremos a “sabedoria” da natureza – “deixe o rio seguir seu curso” – apregoada pelos partidários dos ambientalismos, ecologismos, naturismos, e outros tantos “ismos” de plantão.

E a racionalidade iluminista dos burocratas, tecnocratas, dogmáticos seria substituída pela “sabedoria” do mercado – a “lei da oferta e procura”? 

ethos

ethos/etheia –  termo grego que descreve a morada construída pelo homem e que é a raiz da palavra ética.

locus

locus – latim – lugar.
Regulação

Regulação – a diluição dessa “regulamentação” diz respeito, também, à crise de um modelo de racionalidade política divorciado de valores. Uma das nossas dificuldades para lidarmos com os dilemas da chamada “pós-modernidade” reside nessa “racionalidade instrumental” que se pretende “científica”, “pragmática”, amoral, e acima de “questões éticas”.

Ou a questão é meramente quem vai regular? Os Estados nacionais, que quase já não dispõem sequer de uma mera igualdade formal na comunidade internacional (se é que tal coisa ainda existe) serão espectadores passivos – enquanto ainda lhes restar um último alento para assistir sua derrocada final – e o grupo dos sete, dos cinco, dos três, do um – decidirá quais as regras que melhor atenderão aos seus interesses?

Os “blocos econômicos” serão os grandes protagonistas do jogo das relações internacionais no século XXI? Estamos inaugurando a era das “federações de Estados soberanos”. Será que tal aberração conceitual é possível?

Com o estabelecimento da União Européia estaríamos caminhando para a constitucionalização do Direito Internacional e, conseqüentemente, das relações internacionais?
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Mais uma vez retornamos ao ponto de partida: não é possível especularmos sobre nada disso, se não pensarmos sobre a realidade do Estado – seu papel, suas funções.

O Estado deve ser o agente regulador das atividades econômicas ou o livre mercado seria o meio mais eficiente para alocar recursos e gerar produção?


Muitos apregoam a idéia de que o mercado capitalista funciona muito bem para gerar riquezas, para produzir, porém, é ineficiente para distribuir a riqueza e gerar igualdade. O papel do Estado seria o de mero distribuidor dos resultados do progresso material? 

Gerar riquezas

Gerar riquezas
Este é um ponto questionável, em um artigo – “A origem e funções do parcelamento de tarefas” –, Stephen Marglin afirma que o modo de produção capitalista apenas aparenta ser produtivo por concentrar, de maneira extrema, a suposta lucratividade nas mãos de uma minoria.  LINK
Como a relação do Estado com a sociedade civil se encontra dimensionada nessa “crise”? O que se considera – hoje – como esfera pública e privada? Como estas devem relacionar-se? 

Nós costumamos crer, como bem enuncia Ignacio Ramonet (2001), que não há desenvolvimento fora da economia de mercado, que a estatização dos meios de produção provoca o desperdício e a penúria; consideramos, também, que a liberdade de pensamento e de expressão tem como condição necessária uma certa liberdade econômica.
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Mas isto é certo?

Pode ser que sim, pode ser que não. O compromisso de examinar essas condições com isenção deve ser assumido.


O Estado-nação e a “nova ordem mundial”

O Estado-nação surge como produto híbrido do racionalismo iluminista e do romantismo oitocentista. Posteriormente, emerge o chamado princípio das nacionalidades, postulando a idéia de que a entidade então denominada “nação” detinha legitimamente o direito de autodeterminar-se, constituindo-se em Estado. A partir de então, assumindo-se como “nação politicamente organizada”, surge o modelo ocidental de organização política que marcou a História contemporânea. Foi esse modelo que, imposto unidimensionalmente depois da Segunda Guerra Mundial, sobretudo na seqüência da chamada descolonização, universalizou-se, tornando-se protagonista das relações internacionais no século XX.

[image: image6.jpg]RaitFl seglity




No conturbado século XX, muitas nações tornaram-se independentes, reforçou-se a consciencialização da defesa dos Direitos Humanos, e o surto da democratização foi notável: entre 1/2 a 3/4 da população mundial vive, hoje, sob regimes relativamente democráticos e pluralistas. 

Relatório do PNUD de 1994 insinua que a Humanidade avançou, apesar de tudo, nos últimos 50 anos: 

· índice de desenvolvimento humano foi ímpar na história da humanidade;

· aumento da expectativa de vida; 

· melhores condições de saúde e salubridade; 

· diminuição do índice de mortalidade infantil; 

· acesso à educação;

· melhoria das condições nutricionais;

· a riqueza das nações multiplicou-se por sete;

· o rendimento per capita triplicou.


Fala do Etinildo 

Tudo isso parece nos mostrar o melhor dos mundos, mas as desigualdades entre os Povos e as Nações não cessa de aumentar, e o número de seres humanos vivendo abaixo da linha da pobreza, a concentração de riquezas, também não. 

A população mundial duplicou desde 1945, de 2.5 a 5.5 bilhões, e até o ano 2010 terá duplicado novamente. O crescimento demográfico mundial parece estar realizando a profecia Malthusiana de um colapso universal inevitável. 

Crescimento demográfico

Crescimento demográfico

Dados do relatório da ONU sobre desenvolvimento humano, publicado em 1998:

1. os 20% mais ricos da população mundial são responsáveis por 86% do total de gastos em consumo privado; 

2. os 20% mais pobres respondem apenas por 1,3%; 

3. mais de um bilhão de pessoas não têm suas necessidades básicas de consumo satisfeitas;

4. as 358 pessoas mais ricas do mundo já possuíam ativos que superavam a soma da renda anual de países em que residiam 2,3 bilhões de pessoas, isto é, 45% de toda a população do mundo.

Fonte: ONU. Human Development Report 1998 - Changing today’s consumption patterns — for tomorrow’s human development - "Overview" http://www.undp.org/undp/hdro/e98over.htm                 LINK
Malthusiana

Thomas Robert Malthus (1766-1834), economista inglês, é autor do livro Ensaio sobre o princípio da população (1798), no qual afirma que a produção de alimentos cresce em produção aritmética enquanto a população cresce em ordem geométrica, disto decorre que a fome e a pobreza são duas fatalidades contra as quais nada pode ser feito.
A “nova ordem mundial” exige novas concepções, novas estratégias para lidarmos com a escala transnacional, um novo contrato social e político mundial. Tudo isto acarreta a necessidade de elaborarmos novas formas de governança e de governabilidade mundial. 

Falar de uma nova governabilidade, de novas formas de governança é, hoje, uma preocupação generalizada. Esta preocupação se deve à constatação de que as atuais concepções políticas são inadequadas e estão plenamente desacreditadas. Facilmente, constatamos que a desconfiança da opinião pública em relação aos políticos e às instituições, aos Governos e à Administração, quanto a sua credibilidade e eficiência é crescente, fato que ocasiona instabilidade e incerteza. 


Acrescente-se a isto que, dentro deste novo espaço – o da sociedade global – o Estado-nação sofre um certo enfraquecimento frente ao poder das organizações regionais e transnacionais, perdendo muito do seu poder diante da influência dos macro-agregados globais e do mercado mundial. Vem dividindo, também, seu poder político com outros órgãos da sociedade civil, passando a incorporar a função de controlador, coordenador e gestor das políticas públicas.
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Para respondermos aos desafios da Sociedade Global, impõe-se, necessariamente, pensar e agir nos diversos níveis – local, regional, nacional, regional-internacional e mundial – coordenadamente. Mas uma intervenção múltipla – em vários níveis, desde o local ao mundial – para ser minimamente bem-sucedida requer formas mais amplas de governabilidade, e o círculo vicioso se fecha: sem coordenação não há governabilidade, sem governabilidade não há coordenação.

Refazer o desenho abaixo. Ver original com Profa. Ruth.
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O Governo

Ilustração: Etinildo falando:
O que é justiça? Dar a cada um aquilo que é seu? 

Administrar, de uma forma justa e equitativa, a base material da existência, determinando as medidas capazes de direcionar a produção, a alocação e a distribuição dos recursos que são vitais – não apenas para a sobrevivência, mas também para a “felicidade pública” – deve ser o fim último de um bom governo. 

Como repartir, alocar, distribuir adequadamente os recursos que são, em primeira e última instância, a medida da existência humana? Dispomos, verdadeiramente, de algum instrumento – justo – para fazermos a gestão adequada destes recursos? 

A questão central da política passa, indiscutivelmente, pela construção da melhor forma de governo. Qual seria a melhor forma de governo? Aquela capaz de realizar o “sumo bem”? Aristóteles, em sua clássica obra Ética a Nicômaco, identifica a felicidade pública com o sumo bem – o maior e melhor de todos os bens, o fim último de um bom governo é a felicidade – eudaimonia – dos cidadãos. 

Eudaimonia

Eudaimonia é uma palavra grega que significa felicidade.

O que fazer para alcançar este bem supremo? Como chegarmos a uma “arte de bem governar” verdadeiramente calcada na Justiça? 
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A melhor forma de governo será sempre aquela que toma as melhores decisões, e estas serão sempre as que são tomadas no sentido de promover o bem público universal. E, considerando-se que não somos, infelizmente, criaturas incorpóreas, dessas que “flutuam” no vácuo, para promovermos o “bem público universal” fatalmente deveremos levar em conta a... base material da existência.

Os tempos modernos são dominados por um sentimento generalizado de que Economia e moralidade são intrinsecamente incompatíveis. A esfera econômica tornou-se autônoma, acabando mesmo por suplantar a esfera política. No entanto, ainda soberana em seu trono de glória, começa a ser questionada por alguns pensadores.

Hoje, alguns economistas, como Galbraith e Amartya Sen, parecem insinuar que não se pode alterar significativamente o sistema econômico sem mudar a moralidade. 


A confiança mútua é a base da divisão do trabalho. Sem os laços de solidariedade e confiança, como é possível projetarmos um futuro em comum? Jean Bodin, em vários pontos dos Seis Livros da República, fala-nos sobre a importância da... amizade. Sem esta “amizade”, que nos dá um mínimo de garantia, segurança e certeza, não seria possível produzirmos os valores tangíveis dos quais se ocupam nossos sapientíssimos economistas. 

Jean Bodin

Jean Bodin – filósofo e jurista francês do Renascimento, desenvolveu a teoria da Soberania, conceito fundamental para o estabelecimento do Estado Moderno. LINK
Na atualidade, palavras densas como Estado, Sociedade civil, Governo, governabilidade, Mercado, acrescidas de alguns termos que traduzem idéias de difícil compreensão para os mortais exilados do Olimpo, tais como: déficit público, default da dívida externa, superávit primário, política cambial, responsabilidade fiscal dentre outros, são “pedras cantadas” exaustivamente nos pobres ouvidos dos “cidadãos comuns”, e, ao final das contas, a grande questão permanece a mesma: como promover a Justiça dando a cada um o que é seu? É possível concebermos, criarmos e mantermos uma forma de organização política justa e equitativa, na qual o “milagre” de compatibilizar o máximo de liberdade com o mínimo de desigualdade deixe de ser apenas... utópico? É esse, verdadeiramente, o “porto” onde nossa civilização pretende ancorar? Se acreditarmos que sim, como conduziremos a Nau, em segurança, até lá?
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Thomas Jefferson afirmou, certa vez, que “o mínimo de governo é o melhor governo”, no entanto, os Estados Unidos erigiram um imenso complexo governamental para atender às exigências da sociedade industrial em que se transformaram. Em se tratando de um povo pragmático – como geralmente se pensa serem os norte-americanos – causa o aparente paradoxo.
Thomas Jefferson

Thomas Jefferson – presidente norte-americano 1801-1809. LINK 
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No cerne da crise em que nos encontramos está, como afirma Eli Diniz, o “descompasso entre o Estado e a sociedade”. A rigidez da institucionalidade estatal abre um fosso quase intransponível entre o Estado e a complexidade crescente da sociedade. 

Não nos cabe, aqui, realizar um retrospecto da “crise” tentando encontrar suas “causas” e “origens”. Todos temos, ainda que vagamente, noção de alguns fatores exógenos – os choques de petróleo de 1973 e 1979/80 e a conseqüente crise da dívida externa em decorrência das altas taxas de juros internacionais que passam a ser praticadas pelos países industrializados importadores de petróleo – e outros endógenos – como o esgotamento do modelo desenvolvimentista, baseado na industrialização por substituição de importações, fortemente centrado no Estado, com o conseqüente desgaste da ordem político-institucional que sustentava esse modelo.
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O crescente desequilíbrio fiscal, a desordem das contas públicas e uma inflação galopante tornaram-se parte da rotina do país, bem como as várias tentativas de estabilização da economia, com uma longa série de “pacotes” terrificantes dos quais os indefesos cidadãos se tornaram reféns.

Por fim, dentro do modelo “neo-liberal”, a proposta de reformar o Estado e redefinir suas funções vem sendo anunciada aos quatro ventos como imperiosa e imprescindível para que o país possa enquadrar-se na “nova ordem econômica e financeira mundial”.

O modelo neo-liberal de ajuste da Economia foi imposto ao terceiro mundo – como resistir? A “estabilização da Economia” e as reformas estruturais têm ocupado a agenda governamental. Discute-se também, intensamente, as novas funções do Estado.

A ditadura do “Estado mínimo” imposta pelo ideário neo-liberal foi amplamente contestada: suas funções de controle, sua atividade como regulador das políticas públicas, seu papel de coordenador entre as várias agências governamentais, os três níveis de governo e, entre a esfera pública e a privada são hoje tidas como de fundamental importância. 


Na tentativa de se redefinir o Estado, seu papel e suas funções, surgem alguns requisitos políticos, organizacionais e gerenciais capazes de torná-lo eficaz e eficiente frente aos desafios e dilemas que se apresentam. É nesta perspectiva que se discute, hoje, a questão da governabilidade.

A tal da “ingovernabilidade” ou o “desgoverno” aparecem com freqüência nos discursos políticos, dando-nos a impressão de um naufrágio iminente. Argentina, Uruguai e tantos outros “Titanics” de reserva parecem nos apontar o “mar tempestuoso da História” levantando-se em grandes ondas.
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São muitos os que hoje esforçam-se por apontar e identificar as causas da “crise da governabilidade”. Profusos diagnósticos e amplas sugestões são oferecidos, alguns descabidos e inexeqüíveis, outros “politicamente incorretos”, alguns parecem até fazer algum sentido mas... o dilema continua. 


O vínculo estreitíssimo entre Governo e Estado parece dificultar a possibilidade de pensar o Governo a partir do seu exercício e não apenas como uma unidade administrativa, jurídica e territorial. 

O Governo, forçosa e necessariamente, pressupõe o aparelho do Estado? Como o Regimem animarum, a “condução das almas”, que exclui o uso da força, cedeu lugar ao regimen político, que admite a força para assegurar a unidade da comunidade? O “bem comum”, a utilidade pública e a unidade da comunidade constituem o fim primeiro da arte de governar? É possível pensar o poder colocando-o fora do modelo do Leviatã, fora do campo delimitado pela soberania jurídica e pela instituição estatal? 

Regimem animarum

Regimem animarum – Expressão latina que significa condução das almas.
Resumo
O início do século XXI entra em cena atormentado por crescentes contradições sobre a organização da sociedade humana. No bojo de todas as pretensas crises, a mais propalada, sem dúvida, é a crise do Estado. 

Qual o papel do Estado? Se o Estado foi apenas mais uma forma de organização política historicamente determinada, cujo fim se anuncia bem diante dos nossos olhos... o que virá pela frente? Estas questões ocupam o centro do grande dilema de nosso tempo. 
A polêmica em torno da “crise do Estado” segue-se à “crise do governo” e à forma de gestão pública. Quais as funções do Estado? O Estado deve ser o operacionalizador dos serviços públicos? Numa sociedade complexa e desigual, o Estado não deveria ser, necessariamente, articulador de um projeto que diminua as desigualdades e criando ambiente favorável ao desenvolvimento socioeconômico?

A “nova ordem mundial” exige novas concepções, novas estratégias para lidarmos com a escala transnacional, um novo contrato social e político mundial. Tudo isto acarreta a necessidade de elaborarmos novas formas de governança e de governabilidade mundial. 

Falar de uma nova governabilidade, de novas formas de governança é, hoje, uma preocupação generalizada. Esta preocupação deve-se à constatação de que as atuais concepções políticas são inadequadas e estão plenamente desacreditadas. Constata-se, facilmente, que é crescente a desconfiança da opinião pública em relação aos políticos e às instituições, aos Governos e à Administração quanto a sua credibilidade e eficiência, fato que ocasiona instabilidade e incerteza. 

Acrescente-se a isto que, dentro deste novo espaço – o da sociedade global – o Estado-nação sofre um certo enfraquecimento frente ao poder das organizações regionais e transnacionais, perdendo muito do seu poder diante da influência dos macro-agregados globais e do mercado mundial. Vem dividindo, também, seu poder político com outros órgãos da sociedade civil, passando a incorporar a função de controlador, coordenador e gestor das políticas públicas.

Para respondermos aos desafios da Sociedade Global impõe-se pensar e agir a todos os níveis – local, regional, nacional, regional-internacional e mundial – coordenadamente. Mas uma intervenção múltipla – em diversos níveis, desde o Local ao mundial – para ser minimamente bem-sucedida requer formas mais amplas de governabilidade, e o círculo vicioso se fecha: sem coordenação não há governabilidade, sem governabilidade não há coordenação.
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